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    PREFÁCIO


    Todo livro possui uma história que o antecede. No caso deste que o leitor tem em mãos, a ideia de publicar algo especificamente no campo da psicanálise em interface com o direito começou a ser gestada desde a publicação do “Atualidades em Psicologia Jurídica” – livro organizado por mim e publicado pela NAU Editora em 2016. A partir de então, a ideia foi ganhando forma à medida que me deparava com a crescente e valiosa contribuição teórica de autores psicanalistas brasileiros para esse campo de discussão. Nesse momento, tive a intuição, depois confirmada, de que a abertura de uma clareira própria de interlocução entre psicanálise e direito descortinaria horizontes novos, que o conjunto de textos reunidos em torno da psicologia jurídica não permitia apreciar.


    As razões para tanto vêm a seguir: desde os esforços de Freud para que a psicanálise fosse reconhecida como ciência, haveria uma permanente dialética entre teoria e clínica, sendo esta última marcada pelo tratamento de afecções a partir do inconsciente e de forças pulsionais. Dessa maneira, era necessário consentir com certa incompletude conceitual, malgrado os esforços de Freud em formular uma metapsicologia1. Com efeito, há uma porosidade no campo conceitual da psicanálise que se perpetua até os dias de hoje. A consequência disso é que, no diálogo com outro campo de conhecimento, no caso, o direito, abrem-se discussões que ultrapassam os limites deste último e convidam para a interlocução com outros saberes, por exemplo, a filosofia, a antropologia, a sociologia etc.


    Há outro ponto ainda mais fundamental: a proposta de diálogo entre psicanálise e direito não corresponde a uma mera aplicação da primeira sobre o segundo. Ao buscar a aproximação da psicanálise com o direito, espera-se que os conceitos que ela exporta para o outro campo de conhecimento carreguem consigo o seu vírus. Ou seja, acredita-se que ela gere uma verdadeira subversão no campo para o qual foi exportada, revirando conceitos muitas vezes assentados em ideias estabelecidas sobre sujeito, razão, verdade, bem, mal, entre outras.


    Ao promover tal subversão, pretende-se propiciar algum tipo de mudança que não é outra senão a busca da verdade que orienta os sujeitos em relação ao seu agir. Ingressamos, assim, num domínio ético na qual inscrevemos a dimensão do desejo e, por consequência, da falta, na motivação legitima do agir.


    Não seria isso que estaria em jogo quando, por exemplo, em A Psicanálise e a Determinação dos Fatos Jurídicos (1906), Freud adverte que os operadores do direito podem ser induzidos a erro na investigação criminal por um neurótico que, embora inocente, reage como culpado devido a um oculto sentimento de culpa já existente nele e que se apodera da acusação? Em favor de seu argumento, Freud associa essa observação ao comportamento da criança acusada de uma transgressão, que nega veementemente sua culpa, mas chora como um criminoso desmascarado. Pode ser que a criança não esteja mentindo ao afirmar sua inocência e, sim, que tenha cometido uma falta diferente da que a acusam e que ela própria ignora. Assim, diz Freud, a criança


    
      fala a verdade ao negar ser culpada da primeira transgressão, ao mesmo tempo em que revela seu sentimento de culpa proveniente da outra falta. Nesse particular, como em muitos outros pontos, o adulto neurótico comporta-se exatamente como uma criança. (FREUD, 1906, p.114)

    


    Temos aqui um belo exemplo das consequências da interlocução da psicanálise com o direito. A ideia de que o sujeito se sente culpado pelo crime de incesto e parricídio, presentes no coração do Édipo, subverte as certezas pelas quais operadores de direito gostariam de ser guiados quando confrontados com uma causa judicial. Seguindo esse pensamento, percebemos que existe algo que faz furo no campo do saber sobre o qual a psicanálise tem muito a dizer.


    Seguramente os artigos que compõem esta coletânea trazem essa marca, de caráter eminentemente ético, imprimida por Freud desde a descoberta do inconsciente. Passando por temas intrincados – da proteção da infância ao adolescente em conflito com as leis, das perícias em Varas de Família e de Violência doméstica ao paciente judiciário, do abuso e da violência sexual à alienação parental, da homofobia a temas ainda mais amplos, como estado de exceção e discursos de ódio –, os autores subvertem conceitos bastante caros ao direito e promovem novos sentidos que, em última instância, visam modificar o laço social de tal maneira que dê suporte ao sujeito em radical singularidade. Afinal, quantos não são apreendidos, julgados, punidos, internados, vigiados e até mesmo exterminados porque, simplesmente, desejam e gozam de forma particular de seu inconsciente? Da parte da psicanálise, sabemos de que lado ela está, mas de que lado estará o Direito?


    Eduardo Ponte Brandão

  


  
    REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS


    FREUD, Sigmund. (1906). A Psicanálise e a Determinação dos Fatos nos Processos Jurídicos. Edição Standard Brasileira das Obras Completas de Freud, vol. I. Rio de Janeiro: Imago, 1996. p.101-115.


    NUNES, L.; SANI, A.I.; ALVES, S.; CARIDADE, S.; FONTE, C.; ESTRADA, R. (Orgs.). (2019) Comportamento e Saúde Mental; Dicionário Enciclopédico. Lisboa: Pactor.

  


  
    NOTAS DO PREFÁCIO



    
      1 Cf. verbete “Metapsicologia” (NUNES, SANI, ALVES, CARIDADE, FONTE, ESTRADA, 2019).

    

  


  
    A HOMOFOBIA: SOCIAL E SUBJETIVA


    Antonio Quinet


    Os homossexuais em muitas partes do mundo, desde a existência da Bíblia tiveram que se haver com as leis: a lei divina, a lei jurídica e a medicina que legisla o normal e o patológico. Assim a homossexualidade já foi pecado, crime e doença. Em alguns países, continua a ser uma coisa ou outra, e em outros países, as três. Os homossexuais são, portanto, considerados, em muitos lugares, pecadores, criminosos, doentes, ou simplesmente estranhos.


    A condenação jurídica da homossexualidade está em continuidade com a condenação religiosa e, muitas vezes, uma se apoia na outra. Isso ocorre principalmente quando o Estado abre as portas para a influência religiosa em seus órgãos do judiciário. O que está em jogo é a homofobia presente nas escrituras ditas sagradas e de muitas leis jurídicas, ou seja, a homofobia religiosa e jurídica.


    Em nosso século XXI, por incrível que possa parecer, a concepção bíblica de que a sexualidade tem a finalidade da reprodução continua a influenciar a escrita de leis que discriminam sexualidades que evidentemente não têm fins reprodutivos. Mais de um século depois que Freud desvelou ao mundo que a sexualidade só tem por objetivo a satisfação corporal – e que a vinda ao mundo de uma criatura humana, como ser de linguagem e de desejo, não se reduz a um nascimento de um mamífero –, a ideia da sexualidade como resultado do acoplamento animal para fins reprodutivos continua pautando o imaginário e regendo leis. Com isso não apenas se hierarquizam sexualidades como também se naturaliza e normatiza a heterossexualidade. Tal perspectiva revela-se até mesmo em legislações ditas mais progressistas. A exemplo disso, temos a lei promulgada na França em 17 de maio de 2013 (Lei n°2013-404) que possibilita o casamento e adoção aos casais de pessoas do mesmo sexo. Como aponta Borrilo, se por um lado a desigualdade no campo das filiações é reduzida, por outro lado mantém-se a proibição da assistência médica à procriação (AMP) para casais de mulheres e a gestação por outrem (GPA) a todos os casais, o que particularmente penaliza casais de homens.


    Vemos aí aparecer a marca da homofobia, embora discreta, mesmo numa lei progressista. Nesse contexto, podemos destacar uma hierarquia de parentesco e de sexualidade em que a reprodução aparece como fundamento, como se o processo complexo de uma filiação em termos subjetivos e simbólicos fosse inexistente e se reduzisse à reprodução biológica.


    Em sua relação com as leis e os direitos, os homossexuais têm tido de lidar com o direito à vida (direito de existir e não ser alvo de pena de morte), direito à liberdade (de não ir para a prisão e de poder andar na rua com tranquilidade) e direitos civis (de se unir, casar, adotar filhos, constituir família) em diversas épocas e lugares do mundo. Por um lado, têm que assegurar seus direitos como cidadão e, por outro, proteger-se contra os mais diversos tipos e graus de homofobia que vão da tolerância benevolente ao linchamento e assassinato.

  


  
    CRIMINALIZAÇÃO E DESCRIMINALIZAÇÃO


    Nas civilizações antigas da Mesopotâmia, do Egito antigo e da Grécia há registros da homossexualidade retratada nas letras, na filosofia, na mitologia e na iconografia (cerâmica, escultura e pinturas), mostrando que a homossexualidade era aceita e praticada sem censura ou perseguições.


    Já na Bíblia, os homossexuais são denominados “repugnantes”, “perversos”, “pecadores”. E seu ato sexual é claramente qualificado: “Não te deitarás com varão, como se fosse mulher; é abominação” (LEVÍTICO 18:22). Os sodomitas e efeminados terão suas terras retiradas de suas posses, não entrarão no reino dos céus e serão castigados. Eis nossa herança, que constitui a base das religiões abrâamicas monoteístas (judaísmo, cristianismo e islamismo). No Alcorão, se dois homens estão envolvidos em uma relação imoral, eles devem ser punidos, porém, se eles se arrependerem, devem ser deixados livres, porque Deus é misericordioso e aceita o arrependimento dos que fazem o mal por ignorância. No entanto, constatamos que na maioria dos países de maioria muçulmana a homossexualidade é até hoje crime, sendo em alguns deles punido com pena de morte, sem atenuantes.


    No ocidente, as primeiras edições de leis que puniam a sodomia datam de 1533, através da edição do código “Buggery Act” pelo Rei Henrique VIII da Inglaterra e de alterações no Código Penal de Portugal, também em 1533, realizadas por influência da Inquisição. Essas leis foram impostas nas colônias (dentre as quais EUA e Brasil) e aos habitantes que lá existiam, os índios.


    Ironicamente, o termo “homossexual” havia sido proposto em 1869 por Karl-Maria Kertbeny para garantir os “direitos do homem”, com a ideia de que a homossexualidade era inata e imutável. Em 1871, a Alemanha edita o parágrafo 175 do Código Penal que será utilizado amplamente pelo nazismo. Estima-se que 500 mil homossexuais foram mortos, contando com os que morreram nas prisões, os que foram executados sumariamente nos campos de concentração e os que se suicidaram (BORRILO, 2010, p.86 apud SCHIRMER, 2016, p.28). Nesse funesto parágrafo, consideravam-se ilegais os atos “antinaturais e indecentes” entre pessoas do mesmo sexo. E procedeu-se ao extermínio com o amparo da lei. É legal, mas abominável.


    Os homossexuais foram os únicos que não tiveram direito à liberdade depois de terminada a Segunda Guerra Mundial e da descoberta dos campos de extermínio, pois tiveram que continuar a cumprir pena com trabalhos forçados. Só em 1969 deixou de ser crime na Alemanha.


    A descriminalização da homossexualidade foi realizada primeiro na França (sob o nome de pederastia) em 1791, e no Brasil (sob o nome de sodomia) em 1830. A Inglaterra – famosa pelo encarceramento de Oscar Wilde, que da prisão escreveu seu contundente De profundis, e pela castração química de Alan Turing, pioneiro em computação, em 1952 (ele cometeu suicídio dois anos depois) – descriminalizou a homossexualidade em 1967. Das estimadas 48 antigas colônias britânicas que criminalizam a homossexualidade, 30 ainda têm leis baseadas na legislação colonial original (cf. Lucas Mendos em Homofobia patrocinada pelo Estado, título do relatório da Associação Internacional LGBTI de 2017). Em relação à Índia, a lei britânica original permaneceu inalterada desde que foi introduzida pelos colonizadores britânicos na década de 1860, sendo a punição de prisão perpétua revogada apenas em setembro de 2018.


    Atualmente, existem no mundo 72 países que criminalizam as relações homossexuais, e em oito deles existe a pena de morte. (cf. Homofobia de Estado, relatório da Associação Internacional de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Transexuais e Intersexuais -ILGA, de 2018). A criminalização se estende por boa parte da Europa Oriental, da Ásia, da África (exceto África do Sul, Ilhas Seychelles e Cabo Verde), em parte da América Central e da América do Sul.


    A relação entre pessoas adultas do mesmo sexo é legalizada – seja porque foram despenalizadas, ou porque nunca foram um crime – em 124 países (122 membros da ONU, mais Taiwan e Kosovo). Entre os países que reconhecem os direitos dos homossexuais estão: os do norte da América, alguns do Sul, Austrália e na maior parte da Europa). Hoje, existem, por exemplo, 72 países que já aprovaram leis para garantir a não discriminação em ambientes de trabalho, e 43 que contam com leis para combater os crimes de homofobia. Os casais homossexuais podem se casar em 22 países. Em 28 países as uniões civis são legalizadas, com direitos similares aos do casamento.


    No Brasil, a “celebração de casamento civil ou de conversão de união estável em casamento entre pessoas de mesmo sexo” é permitida desde 14 de maio de 2013. Em 26 países existem leis de adoção por casais homossexuais, e outros 27 permitem a adoção quando o filho é de um dos membros do casal.


    No outro extremo está uma grande quantidade de nações onde os homossexuais são obrigados a se esconder, têm os seus direitos violados, são presos e podem inclusive ser condenados à morte.


    A pena de morte para as relações homossexuais vigora em oito países: Irã, Arábia Saudita, Iêmen, Sudão, Somália, Nigéria, Síria e Iraque. Nestes dois últimos, o Estado Islâmico é o responsável por aplicá-la nas regiões que controla. No Paquistão, Afeganistão, Emirados Árabes Unidos, Catar e Mauritânia, a pena de morte é permitida, mas não aplicada.


    Feito esse breve panorama mundial da relação das leis com os homossexuais, passemos à psicanálise e à interrogação de por que a homossexualidade é criminalizada.

  


  
    SEGREGAÇÃO E HOMOFOBIA


    Para abordarmos psicanaliticamente essa questão da criminalização da homossexualidade e da dificuldade de se promulgarem leis que garantam a vida, a liberdade e os direitos civis de homossexuais, escolhemos partir da segregação sexual e da homofobia das quais as leis são uma expressão no âmbito jurídico.


    O discurso analítico tem o dever ético de se contrapor aos discursos que levam ao preconceito, à discriminação e à segregação de qualquer tipo: classe, cor e sexo. A segregação tem sempre como horizonte o campo de concentração e a lógica do extermínio – eis o real desumano que está em jogo no grupo dos ditos humanos, como apontou Lacan na Proposição de 1967 sobre o psicanalista da Escola (1967 [2003]). Segregar é um verbo transitivo que significa separar, apartar, colocar de lado, isolar, expulsar ou expelir. Seu extremo é o extermínio, como vem acontecendo com os homossexuais no Brasil, considerado o país mais perigoso do mundo para a comunidade gay devido ao alto índice de assassinatos perpetrados. E isto devido ao homoterrorismo, termo mais adequado do que homofobia para se retratar a realidade. O que temos visto no Brasil, onde a cada 25 horas há o assassinato de um LGBT, são terroristas que ultrapassam muito a “fobia”, ou seja, o medo, o temor do homossexual. Daí ser preferível o termo “homoterrorismo”: a violência que começa com o insulto, o deboche, e vai até o assassinato.


    Todo ato se sustenta num discurso, é autorizado por este. Os atos homoterroristas se sustentam nos discursos homofóbicos, nas teorias segregativas, hierarquizadoras das práticas sexuais, nas falas e dizeres que desqualificam o ser humano por gozar de determinada forma, por exercer um sexo considerado anormal, doente ou pecaminoso, ou até mesmo criminoso, ou então por exibir um gênero em discrepância com seu sexo biológico. Na Bíblia, como vimos, o sexo entre iguais é nomeado como abominação. Esses atos homoterroristas extraem a sua legitimidade dessas formulações autorizadas por pastores e líderes neopentecostais, ou por políticos em posição de liderança, como vem acontecendo desde a campanha eleitoral à presidência, apoiados pelo discurso homofóbico do candidato que se tornou presidente do Brasil. Daí a necessidade de se trazerem outros discursos que desarmem o ódio, o preconceito e a ignorância. Com a psicanálise, podemos trazer o conceito para combater o preconceito.


    Apesar da descriminalização e da despatologização da homossexualidade, as práticas homofóbicas continuam existindo através, por exemplo, do discurso higienista dos adeptos da “cura gay” e dos discursos religiosos com sua hipocrisia de “tolerar” gays na condição de não praticarem seus pecados. A narrativa homofóbica pode se infiltrar em todos os lugares, inclusive, no meio jurídico e no meio psicanalítico.


    A partir do discurso analítico sobre a sexualidade, podemos subverter a babel dos discursos para assinalar que a sexualidade de cada um é o que se tem de mais singular e complexo. Não se trata do que dita a sociedade, pois a sexualidade de cada um é constituída fantasmaticamente como resposta ao desejo do Outro parental e determinada por sua relação com a Lei simbólica sob a égide do complexo de Édipo, assim como pelo sinthoma, que é a forma singular de cada um gozar de seu inconsciente. Nenhuma lei dos homens determinará como o desejo sexual se orienta, pois ele segue os caminhos traçados pela incidência da Lei simbólica do Nome-do-Pai para cada um de forma singular, e pelo arranjo sintomático das três dimensões do espaço psíquico (real, simbólico e imaginário).

  


  
    A SEGREGAÇÃO E O ÓDIO À ALTERIDADE


    O que faz alguém segregar o outro? Por que o ódio contra o outro? É necessário que esse outro seja visto como um estranho, um estrangeiro sem nenhuma possibilidade de simpatia, ou seja, anulando qualquer identificação com ele? Será isso mesmo? Se fosse “só isso”, esse outro seria indiferente e passaria despercebido. O fundamento da xenofobia, que pode se aplicar à homofobia e ao ódio ao estrangeiro – estranho e diferente –, reside no fato de que ele não é só estranho, mas também apresenta algo familiar (Unheimich, como diz Freud), que o sujeito identifica no outro, algo que ele abomina e por isso quer eliminar. Ele é um estranho familiar que ameaça. Esse outro representa algo do próprio sujeito que é impossível de ser suportado. A maneira – a pior maneira de lidar com isso – é discriminar o outro, etiquetar para afastá-lo de si, patologizá-lo para sentir-se normal, e assim, segregar, perseguir, mandar prender e, no final das contas, exterminar. A segregação é a reação do sujeito ao que é impossível de suportar… em si mesmo. Daí podemos pensar se a homofobia não decorre do fracasso do recalque de se lidar com sua própria bissexualidade. Da mesma forma que o maior moralista é no fundo o maior pecador, o homofóbico certamente tem uma aversão à sua própria homossexualidade constitucional. Pois, como apontou Freud, todos nós, em algum momento, tivemos uma escolha homossexual. A homossexualidade é estrutural, podendo ser recalcada, sublimada, ou praticada. Estes três destinos não se excluem em um mesmo sujeito.


    O xingamento homofóbico (“bicha louca”, “viado” etc.) é uma designação pejorativa e injuriosa, introjetada e recusada, que o sujeito homofóbico projeta no outro. De louca a pulsão não tem nada, pois ela segue os destinos traçados pelo Nome-do-Pai, o significante representante da Lei no lugar do Outro, o Inconsciente. Poderíamos dizer de forma jocosa que a diferença entre o homossexual e o homofóbico é que o primeiro goza e o outro sofre. Mas na verdade ambos gozam e sofrem.


    O discurso homofóbico, por outro lado, é a expressão do ódio à orientação homossexual de alguém e tem como fundamento a rejeição de uma forma de gozar diferente da maneira como o homofóbico goza em sua prática sexual – é uma forma de racismo do gozo. O racismo é definido por Lacan como “o ódio ao gozo do Outro, considerando-o um subdesenvolvido” (1973 [2003], p.533). O racista é aquele que não suporta a diferença, não suporta a forma como o outro vive, como reza, como se diverte, como goza sexualmente e vive sua pulsão. O racista, o xenófobo, o homofóbico, o antissemita, o islamofóbico atacam aqueles que gozam de modo diferente do deles.


    O ataque ao gozo outro aproxima a homofobia da misoginia. Constata-se que os ataques homofóbicos são mais frequentes aos homens com traços femininos, às travestis, à trans mulher. Trata-se do ataque ao surgimento do feminino lá onde não é esperado, lá onde não é aceito, lá onde ele irrompe sem pedir licença, contrariando o sexo, a biologia e o gênero.


    A homofobia nesses casos parece ser uma estratégia de reforçar a (frágil) heterossexualidade. O mesmo se dá com a misoginia, o ataque ao feminino, a violência contra a mulher. Um dos insultos considerados mais degradantes é chamar um gay de “mulherzinha!”. Trata-se de uma estratégia de rejeitar o Outro Gozo, o feminino como o símbolo da alteridade radical, da Heteridade. Dentro da lógica do fálico, do todo fálico que é a lógica dita masculina, o sujeito reduz o Outro a um objeto de gozo – para o melhor e para o pior. Trata-o como objeto de desejo e pode assim reduzi-lo a um objeto para gozar sexualmente ou, então, gozar agressivamente, humilhando-o, maltratando-o, estuprando e matando. Rejeitar o feminino que se manifesta, seja na mulher ou no homem, é desconsiderar que nem tudo no ser falante é regido pela lógica fálica. Há o outro lado, o lado do mistério, do imponderável, do impossível de se prever e de calcular sobre o sexo e a sexualidade, os conjuntos abertos – aberto ao novo, à criação, à poesia. Trata-se do Outro gozo, dito feminino, apontado por Lacan em suas fórmulas da sexuação.

  


  
    IDENTIDADE, GÊNERO E OS UNIVERSAIS


    As identidades de sexo, de raça, de orientação sexual derivam da redução das pessoas a um traço identificatório. Em termos lacanianos, as identidades derivam da lógica fálica, que a partir dos significantes mestres identificam uma pessoa àquele S1. O sujeito é reduzido àquele traço – fulano é “gay”, é “lésbica”, é “judeu”, é “negro”. Nessa operação de redução, a identificação transforma-se em uma identidade e, pior, pode criar uma ontologia na qual uma suposta definição do ser seria possível através de significantes. A pessoa “passa” a ser aquilo e teremos supostamente o “ser” daquela pessoa. Qualquer redução de uma pessoa a um traço identificatório é um ato de discriminação e um passo para a segregação. Da mesma forma que quando se fala “ser homem” e “ser mulher”, quando falamos sobre os gêneros, trata-se de fato de identificações aos significantes “homem” e “mulher”. São identificações a esses termos que mostram tratar-se de um artifício linguageiro, pois está descartada a possibilidade de qualquer nomeação do ser. Por outro lado, essas identificações não são do lado do ser e sim do parecer, que Lacan chama de semblante. A identificação ao significante “homem” leva a um parecer homem e assim como a identificação ao significante “mulher” a um parecer mulher. Esses semblantes, que na nossa sociedade “devem” corresponder obrigatoriamente ao sexo biológico, são o promotor da separação dos sexos e do uso exclusivo dos banheiros, ou segundo uma expressão de Lacan, a “segregação urinária”. Mas colocar a palavra “homem” e a palavra “mulher” em cima de portas absolutamente iguais não muda nada quanto à posição sexuada, mas paradoxalmente muda para o sujeito, pois a palavra é criadora de realidades. O que muda? A relação que o sujeito estabelece entre o gênero designado e o real de seu sexo pode ser a de aceitação, conformidade, mal-estar ou recusa. O gênero e o que ele acarreta como certames nessa sociedade não têm nada de natural. É uma formação social. Uma pérola ridícula desse tema foi dita pela ministra Damares: “Os meninos vestem azul e as meninas vestem rosa”1. Da mesma forma que a crença de que o homem foi feito para a mulher, definindo-o como masculino, e a mulher para o homem, definindo-a como feminina, como uma determinação da natureza. São convenções culturais, semblantes feitos de linguagem.


    A própria estrutura da linguagem é segregativa e qualquer predicação do sujeito o aliena a seu adjetivo, ele passa (supostamente) a “ser” aquilo. Em seu processo de subjetivação, ele faz de tudo para se parecer com o que o predica, ou melhor, com que o predicam, pois a predicação vem do Outro. A identificação é alienante e discriminatória, ela separa o sujeito de outros a partir de sua predicação e, ao mesmo tempo, o une a outros sujeitos que se identificam ao mesmo significante. Daí a formação de grupos identificatórios que na verdade se unem por causa de uma determinada identificação, por exemplo, LGBT. Trata-se da lógica identitária que tem sua função política inegavelmente importante.


    A lógica da identificação é promotora de grupos, pois cria universais. Ela corresponde assim à lógica do todo fálico que se conjuga com o “paratodismo”. Para todo aquele que responde afirmativamente à identificação ao significante “lésbica”, por exemplo, existe um universo, um grupo onde se pode “ser ela mesmo”. Daí a criação de boates, clubes, lugares próprios para a “comunidade” de indivíduos que se sentiam não pertencentes a uma sociedade heteronormativa e homofóbica. Esse recurso dos LGBT foi o que permitiu o exercício de uma sexualidade não clandestina, tida até então por desviante. Assim, os que viviam uma segregação de forma individualizada se agruparam, num certo sentido assumindo-a, para sobreviverem, gozarem e se organizarem politicamente. A segregação do Outro foi transformada em união.


    Mas a realidade não é feita apenas de palavras. Os discursos precisam ser pontuados por atos que promovam uma revolução (giro) nos laços sociais. Em nossa época, no mundo ocidental, o ato fundador da luta contra discriminação e segregação em relação ao sexo foi um ato de revolta contra a lei que criminalizava os homossexuais: Stonewall, em 28 de junho de 1969, há 50 anos.


    Stonewall era uma boate gay em Nova York que sistematicamente sofria batidas de policiais que humilhavam, espancavam e prendiam seus frequentadores que estavam apenas se divertindo. Pois bem, nesse dia, eles resolveram se defender e deram o troco, enfrentando os policiais, saindo para as ruas e fazendo uma arruaça tão grande que, no dia seguinte, estava em todos os jornais. No ano seguinte, teve a primeira parada gay e foi inaugurado o movimento que deu origem aos LGBTs, aos estudos de gênero, à literatura queer e, desde então, a partir desse ato, a luta contra a segregação sexual tomou as ruas. Inclusive, foi esse movimento – e não os psis – que forçaram a retirada da homossexualidade como doença dos manuais de diagnóstico da OMS. Foi a partir dessa onda que, em 1971, foi cunhado o termo homofobia (por K. T. Smith), definido em 1972 por George Weimberg como “o receio de estar com um homossexual em um espaço fechado e, relativamente aos próprios homossexuais, o ódio por si mesmo”. (BORRILO, 2010, p.21 apud, SCHIRMER, p.11) Vale notar que só em 2003 a homossexualidade deixou de ser crime em todo o território dos Estados Unidos.


    É esse ódio por si mesmo que, como analista, gostaria de chamar a atenção, pois é o que mais escutamos no divã: a auto-homofobia.

  


  
    A AUTO-HOMOFOBIA E A LEI INTERNA


    A auto-homofobia ou a “homofobia interna” de acordo com Friedman & Downey (1995) é a fonte, em vários casos, de depressão, angústia e até de suicídio. Pode motivar a demanda em análise em busca de uma maior autoaceitação de tendências homossexuais, de como lidar com elas, ou até mesmo de se livrar delas. A clínica nos ensina que quanto mais o ambiente em que vive o sujeito, a começar pela própria família, é intolerante, religioso, e de fortes valores conservadores, tanto mais o sujeito luta com sua libido e sua escolha objetal. É o que ocorre principalmente com crianças, adolescentes e adultos jovens que se descobrem, na maioria das vezes com angústia e horror, com atração pelo mesmo sexo num ambiente onde a heterossexualidade é a regra, a norma e a lei. O auto-ódio começa então a roer de dor o sujeito, como num caso clínico em que ao se descobrir atraído por homens em sua imaginação, ao ler histórias em livros de literatura encontrados na estante do pai, o jovem pré-adolescente confeccionou para si um pequeno chicote com o qual se flagelava após cada masturbação com pensamentos e leituras de cenas entre dois homens. Essa punição fora aprendida no colégio religioso onde ouviu histórias de autoflagelação de padres para espantarem pensamentos eróticos. A autorrepressão surtiu o efeito esperado e por muito tempo sua atração foi recalcada, irrompendo, no entanto, como crises de angústia, a qual se presentificava em ocasiões onde deveria espocar o desejo. Em outro caso clínico, o menino que se entregava a jogos sexuais com seus companheiros na maior alegria vivia muito bem sua pulsão até que começa a ser alvo de escárnio, injúrias e espancamento por seu comportamento homossexual por parte do irmão mais velho. E aí o que era desejo se transforma em autopunição e fugas de casa.


    O que importa efetivamente na subjetividade, para além da homofobia digamos ambiental, é o que o sujeito se constrói como eu ideal [i(a)] em função dos significantes que lhe vieram do Outro e que constituíram o ideal do eu [I(A)] mais ou menos calcado no tipo ideal de seu sexo. Daí o supereu vai apenas medindo, o tempo todo, o eu com o eu-ideal (o “macho”, “viril” etc.) para ver se o sujeito está à altura dos ditamos do ideal do eu que é o ideal do Outro.


    Uma vez que o supereu é a instância moral do sujeito, o representante do Outro social na subjetividade, podemos nos perguntar o quanto a repressão sexual familiar e social incide na constituição do recalque das pulsões e na formação superegoica.


    De um lado há o ideal do Outro, que são os ideais internalizados dos pais e de alguns outros, ou melhor, os significantes veiculados pelo desejo do Outro (pai, mãe etc.), que constituem a imagem (o eu-ideal) à qual ele espera corresponder para ser amado e desejado pelo Outro. “O ideal do eu é o ponto a partir do qual eu me vejo como amável”, diz Lacan. Do outro lado está o sujeito do desejo com sua libido criminosa, pecadora e doente (conforme as interpretações penal, religiosa ou médica da homossexualidade na vitrine dos discursos convencionais) em contradição com esses ideais. Entre os dois, o supereu, com seu olhar que vigia e sua voz que critica e comanda o sujeito a se assujeitar ao Ideal do Outro (Seja homem! Não seja viado! Vá comer mulher!). E o sujeito se dilacera, sobrevém a angústia e as ideias de suicídio.


    Dos diversos estudos comparativos realizados, todos mostram um índice muito mais elevado de estados depressivos, ideias suicidas e até mesmo tentativas de suicídio (bem ou malsucedidas) entre os homens que têm parceiros do mesmo sexo do que entre os heterossexuais. Apenas para citar um deles, de uma amostra de quatro mil homens entre 17 e 39 anos, 3.5% de héteros e 20% de homos já haviam tentado se matar. (cf. SOLOMON, 2001, p.187). É muitíssimo mais frequente o suicídio entre os gays do que dentre os demais da população. Somando-se ao número de homossexuais que são assassinados por crimes homoterroristas, é impressionante a taxa de mortalidade entre a população gay. Isto sim é um problema de saúde pública. O que mata mais? A homofobia e o homoterrorismo, ou a auto-homofobia e o auto-ódio, que vão das autorrecriminações à autoflagelação e ao autoextermínio? Uma sociedade que se preocupe com a vida e a liberdade de expressão de seus cidadãos deveria pensar em promulgar leis que garantam essas liberdades e promovam um maior bem-estar.


    A homofobia pode ter diversas consequências psíquicas e gerar em seus alvos – principalmente quando tiver para o sujeito o estatuto de trauma – marcas indeléveis. Tal é o caso de um homem já maduro que justo no momento em que estava finalmente vivendo uma relação amorosa muito prazerosa – e distinta dos encontros fortuitos sem amanhã em saunas –, é acometido por lembranças terríveis da infância. Nestas, destaca-se o bullying do qual foi vítima na escola primária, em que era alvo de escárnio e injúria, recebendo em coro da parte de um grupo de colegas no recreio um alto e sonoro: “Viado!”. É essa voz que retorna e faz efracção em seu pensamento nos momentos em que está em paz e feliz com seu novo companheiro, vivendo algo inteiramente novo e diferente do gozo desenfreado nas termas do anonimato. A marca homofóbica advinda do Outro se torna munição para a censura superegoica, punindo o sujeito, como um gozo que ao mesmo tempo deve ser experimentado e paradoxalmente proibido. O resultado é o impossível a suportar, como saldo de real. Esse fenômeno clínico pôde ser trabalhado em sua análise, e de certa forma ter seu gozo esvaziado, permitindo ao sujeito viver a experiência erótica dentro de uma relação amorosa. A análise evidentemente não dissocia o gozo sexual e a lei, pois é estrutural, mas age em suas implicações subjetivas como os impedimentos, inibições, sentimento de culpa etc., possibilitando uma mudança subjetiva em sua vida sexual e sua relação com o gozo.


    O auto-ódio que se origina na infância, agregado ao sentimento de inadequação e falta de pertencimento em geral, alimenta um supereu feroz que acompanhará o sujeito para o resto da vida, trazendo-lhe simultaneamente sofrimento, atitudes de defesa e isolamento. Por outro lado, desenvolve uma alta exigência superegoica consigo próprio, de destacarse por méritos pessoais em áreas valorizadas pela sociedade e pela cultura em que vive.


    Em algumas sociedades ou famílias, pode existir uma homofobia silenciosa, velada, que não se manifesta porque a homossexualidade não é nem mesmo tematizada, não é assunto de conversa, e assim tampouco é diabolizada, pois simplesmente “não existe”. A negação radical dessa potencialidade da sexualidade corresponde a uma foraclusão – uma exclusão radical, uma não inclusão – correspondente ao grau máximo da negação de outras sexualidades fora da norma heterossexual. Trata-se da homofobia foraclusiva, que tem simultaneamente como causa e consequência a “abominação” da sexualidade – qualificativo bíblico para a relação entre pessoas do mesmo sexo (LEVÍTICO, 18:22, 20:13).


    Um ambiente familiar dominado pela homofobia foraclusiva pode ter graves consequências subjetivas para um jovem que começa a sentir atração ou impulsos sexuais pelos corpos de pessoas do mesmo sexo. De início, o sujeito nem entende o que é aquilo que ele experimenta em seu corpo, sua atração pelo mesmo sexo, e logo em seguida passará a considerar uma abominação, como já pude escutar no divã, pois o sujeito não tinha nem registro semântico daquilo que se encontra por assim dizer foracluído de suas representações que constituem o ideal do eu. O resultado disso – ao descobrir em si mesmo a tendência homossexual – é uma autoabominação, um auto-ódio, o sentimento de ser um excluído do Outro familiar e social. Daí a fundamental importância da educação sexual nas escolas e o combate social à homofobia e à censura de se falar de sexualidade.


    O sentimento de inadequação em relação às performances correspondentes ao gênero a que se pertence e o bullying advindo dos outros podem levar ao isolamento, à depressão, ou à formação de sintomas na tentativa de recalcar sua tendência pulsional. Essa inadequação é fruto da colagem artificial, preconceituosa e arraigada no imaginário de nossa sociedade entre escolha de orientação sexual e posição sexuada na partilha dos sexos que determina performances “adequadas” para cada gênero. Por que gostar de mulheres levaria uma menina a duvidar de sua feminilidade? Por que gostar de homens levaria um menino a duvidar de sua masculinidade? Nada, a não ser o seu próprio preconceito e a determinação cultural, pois, estruturalmente, a performance de gênero não tem nada a ver com a posição sexuada.


    No filme “Quatro lunas”2, um menino mais novo (criança) se interessa pelo primo mais velho (pré-adolescente) e, ao se confessar na Igreja, ele pergunta “É pecado ser homossexual?”. O padre responde “Sim, é um pecado muito grave, mas você não é homossexual”. Mais confiante, o menino convida o primo para brincar em seu quarto e lá ele o masturba. Depois de haver consentido, o primo escapa rapidamente da “alcova proibida” e organiza covardemente um bullying contra o menino mais novo. Ele e mais três pré-adolescentes acuam o menino pequeno ao sair do banheiro masculino dizendolhe: “Por que você foi nesse banheiro? Você deveria ter ido no banheiro feminino, pois você é maricon”. Assim, pelo senso comum, aquele que expressou, sem pudor, prazer no contato sexual com outro menino é expulso do lado masculino da partilha dos sexos. Não só expulso, mas condenado e punido. Os três outros meninos partem para cima do menino expulso do paraíso masculino para massacrá-lo. E quando os dois primos comparsas de masturbação são acareados pelos pais de ambos, a justificativa do espancamento coletivo do primo mais moço tem o efeito de uma delação premiada. “Batemos nele porque ele é viado, porque ele pegou no meu pinto”. E o primo mais velho, de “vítima”, sai incólume, deixando o pai do menino menor com ódio e vergonha de seu filho. Este entra em grave depressão acompanhada de uma enxaqueca persistente, e não consegue mais nem ir à escola e nem sair da cama.


    A lei que proíbe o sexo e que, miticamente, expulsou Adão e Eva do paraíso, é para todos. Mas ela incide diferentemente para cada um, e não podemos negar a influência de ambientes mais ou menos homofóbicos na relação que a criança ou jovem desenvolverá com a lei interna ao descobrir suas tendências sexuais.


    “Culpa e vergonha de ser gay leva ao auto-ódio e ao comportamento autodestrutivo”, dizem Friedman e Downey (1995, p.190). Esses autores mostram como as crianças que se tornarão homossexuais na idade adulta vivem num ambiente heterossexista e homofóbico e desde cedo começam a internalizar os ideais de seu ambiente. Em termos lacanianos, podemos dizer que eles se identificam com os significantes do desejo do Outro, que se opõe à sua tendência libidinal. Esses autores apontam que nessa “situação, o desenvolvimento do paciente ocorre numa infância cheia de auto-ódio, que posteriormente é condensado em narrativas homofóbicas internalizadas durante a infância mais avançada” (SOLOMON, 2001, p.189). Em outros termos, o ódio contra si mesmo será reatualizado mais tarde num segundo tempo do trauma.


    A “gay pride” é uma formação reativa da coletividade gay à vergonha e ao auto-ódio. Mas não são todos os sujeitos que passam – como num estalar dos dedos – da vergonha e da inibição ao orgulho e à ostentação. Longe disso. O mal-estar em relação ao sexo é estrutural e não se resolve totalmente com leis nem com medidas socioeducativas. No entanto, é certo que o aumento da tolerância às homossexualidades contribui para a criação de ambientes e formas de educação menos heterossexistas e homofóbicos. A solução para cada um, seja hetero ou homossexual, pode ser encontrada na análise pessoal. Pois esta, em relação aos homossexuais, como diz Freud, não promove a mudança da orientação sexual, mas, “se ele estiver experimentando descontentamento por causa de milhares de conflitos e inibição em relação à sua vida social, a análise poderá lhe proporcionar tranquilidade, paz psíquica e plena eficiência” (FREUD, 1935 [1967]).
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    NOTAS DO CAPÍTULO 1


    
      1 https://oglobo.globo.com/sociedade/menino-veste-azul-menina-veste-rosa-diz-damares-alves-em-video-23343024. Acesso em 10/04/2019.


      2 Filme distribuído pela Netflix em 2014, produzido por Edgar Barrón, roteiro e direção por Sergio Tovar Velarde.

    

  


  
    A CRIANÇA “ALI-É-NADA”:
SOBRE ALIENAÇÃO PARENTAL, ABUSO
SEXUAL E O GOZO FEMININO1


    Eduardo Ponte Brandão


    A Alienação Parental e o Abuso Sexual destacam-se atualmente como dois grandes problemas enfrentados por tribunais brasileiros. Desafiam juízes, promotores e defensores, assim como equipes técnicas, formadas principalmente por psicólogos e assistentes sociais, sobretudo quando se deparam com a narrativa da criança sobre o abuso sexual intrafamiliar do qual supostamente foi vítima.


    
      De um lado, há o dever de tomar imediatamente uma atitude e, de outro, o receio de que, se a denúncia não for verdadeira, traumática será a situação em que a criança estará envolvida”, escreve Dias, “pois ficará privada do convívio com o genitor que eventualmente não lhe causou qualquer mal e com quem mantém excelente convívio. (DIAS, 2007, p.13)

    


    Particularmente nas ações judiciais de Família, surge com frequência a dúvida se a criança foi abusada ou, caso essa suspeita venha a se desfazer, se ela foi alienada. De todo modo, trata-se de situações em que geralmente a criança demonstra grande desconforto emocional associado ao repúdio contra um dos genitores, normalmente o pai. Em face desse panorama, na qualidade de psicólogo do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, iniciei uma pesquisa visando às contribuições da psicanálise para o campo do direito de família e ao manejo dos impasses nos casos tipificados como Alienação Parental ou Abuso Sexual que, em última instância, envolvem a criança e seus familiares em situações de forte sofrimento psíquico.


    Nos últimos anos surgiram esforços legislativos na tentativa de contornar os impasses relacionados aos temas destacados acima. A exemplo, foi incluído um artigo especial no novo Código de Processo Civil brasileiro (Lei no 13.105 de 2015) que exige a presença do especialista nas ações de família cuja discussão envolva o abuso ou a alienação parental.2 Em seguida, foi sancionada em 2017 a Lei no. 13.431 que “estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente)” (BRASIL, 2017). Tal lei normatiza e organiza o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima e/ou testemunha de violência, incluídos o abuso sexual e a alienação parental (AP)3, esta última inserida no escaninho da violência psicológica. Diante dessas e de outras situações de violência, a lei prevê que a criança seja encaminhada aos procedimentos de escuta especializada e depoimento especial.4 O depoimento da criança adquire centralidade na produção de provas judiciais, seja para confirmar a situação de abuso da qual seria vítima, seja para constatar que tal suspeição provém de uma “falsa denúncia” decorrente dos atos de AP.


    Em contraste com o depoimento judicial, numa primeira aproximação com a psicanálise, convém ressaltar a importância subjetiva do segredo para a criança. Em que medida a exigência para que a criança fale à autoridade judicial viola o segredo que ela guarda em seu psiquismo? Ora, de acordo com a psicanálise, o segredo é o que permite a criança se separar do Outro até então invasivo para, assim, se constituir como sujeito desejante. A criança experimenta um momento em seu desenvolvimento no qual seus pais, representantes desse Outro, sabem todos os seus pensamentos. Em sendo assim, Bernard (2010) escreve:


    
      O segredo é aquele pelo qual um sujeito poderá se separar da linguagem como discurso do Outro. (…) A necessidade do segredo revela-se aqui como uma resposta, sob a condição de falasser do sujeito. Entre o sujeito e a lei do Outro deve permanecer um direito ao segredo. (BERNARD, 2010, p.256; tradução minha)5

    


    De pronto, identificamos a tensão entre a concepção da criança enquanto sujeito da psicanálise, de um lado, e enquanto sujeito do direito, de outro – o que por si só não está livre de contradições (THÉRY, 2007). A diferença entre tais concepções será explorada ao longo desse artigo, sendo que antes iremos nos deter no tema da AP. A abordagem do abuso sexual surgirá por consequência da discussão sobre o tema anterior, por meio da qual chegaremos à hipótese de que há predominantemente uma cruzada contra o gozo feminino no direito de família atual.

  


  
    ALIENAÇÃO PARENTAL (AP) E SÍNDROME DE ALIENAÇÃO PARENTAL (SAP)


    A AP costuma ser apontada como um abuso psicológico que afronta o direito inalienável de convivência familiar, estabelecido desde a Convenção Internacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, de 1989. O conceito provém do termo Síndrome de Alienação Parental (SAP), criado pelo psiquiatra norte-americano Richard Gardner na década de 80, que conquistou ampla aceitação em diversos países do Ocidente na virada do século XX para o XXI.6


    Gardner acreditava que a síndrome tinha profunda associação com a disputa de guarda judicial de filhos, cuja manifestação central seria o repúdio em relação a um dos genitores, que, em razão dos costumes, costuma ser o pai. Na medida em que o ódio em relação ao pai fosse desprovido de motivo razoável, Gardner supunha que em sua etiologia haveria a campanha difamatória do outro genitor que, por ressentimento e mágoa, encabeçaria, nos termos empregados pelo psiquiatra, “lavagem cerebral”, “programação” ou “doutrinação” sobre a criança. A campanha poderia atingi-la a tal ponto que ela poderia ser afetada em suas reminiscências, passando a portar “falsas memórias” de que teria sido abusada sexualmente pelo genitor alvo da alienação.


    Nas palavras do próprio Gardner, a SAP corresponde a:


    
      Um distúrbio da infância que aparece quase exclusivamente no contexto de disputas de custódia de crianças. Sua manifestação preliminar é a campanha denegritória contra um dos genitores, uma campanha feita pela própria criança e que não tenha nenhuma justificação. Resulta da combinação das instruções de um genitor (o que faz a “lavagem cerebral, programação, doutrinação”) e contribuições da própria criança para caluniar o genitor-alvo. Quando o abuso e/ou a negligência parentais verdadeiros estão presentes, a animosidade da criança pode ser justificada, e assim a explicação de Síndrome de Alienação Parental para a hostilidade da criança não é aplicável. (GARDNER, 2002, p.2; grifo meu)

    


    A chamada síndrome combinaria, segundo Gardner, dois fatores essenciais: a “programação” da criança por um genitor para denegrir o outro e as contribuições criadas pela própria criança em apoio à campanha infamante. Nesse contexto, a hostilidade da criança seria sem motivo racional ou consciente que a justificasse.


    É lamentável não haver aqui qualquer apreciação sobre o inconsciente, cuja descoberta por Freud na virada do século XIX para o XX se deu a partir das reminiscências das pacientes histéricas sobre experiências traumáticas de caráter sexual, aparentemente vividas na infância. Como se sabe, na carta 69, Freud escreveu a Fliess que não acreditava mais em sua “neurótica”, abandonando a sua teoria do trauma para, logo adiante, descobrir que as cenas de sedução narradas por suas pacientes eram produtos de construções fantasísticas. Donde Freud deduziu que a realidade psíquica possui para o sujeito valor de verdade e está ligada a processos inconscientes, em especial, ao desejo e à fantasia que se articulam desde a infância. Tal passo foi fundamental para a descoberta do inconsciente, inaugurando uma verdadeira revolução copernicana, que marcaria os séculos seguintes, no campo da racionalidade humana. Todavia, isso parece não importar para a definição dos fatores constitutivos da síndrome inventada pelo médico norte-americano.


    Gardner possuía clara intenção de que a SAP fosse incorporada aos manuais psiquiátricos, lamentando a recusa dos avaliadores em ações de disputa de custódia de crianças em utilizá-la como diagnóstico, mesmo sem reconhecimento oficial, nos tribunais de justiça norte-americanos. A despeito de suas ambições, a SAP não foi incorporada como doença pelos manuais psiquiátricos, tampouco reconhecida como tal pela Organização Mundial de Saúde (OMS). Não obstante, o termo Alienação Parental (AP) passou a constar numa versão mais recente do Manual de Classificação Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID-11) sob forma de problema relacional e não propriamente como doença. Em sendo assim, a AP foi inserida no índice de termos do manual, propriamente no item QE 52.0, denominado “problemas de relacionamento com o cuidador”. Um outro termo similar ao da alienação parental, o estrangement (distanciamento afetivo da criança em relação ao cuidador) também foi introduzido junto ao termo da AP como explicação para tais problemas relacionais.7


    Apesar das divergências a respeito da SAP e, por consequência, da AP, esta última popularizou-se em inúmeros países, incluído o Brasil, no qual resultou a Lei no 12.318 de 2010.8


    A lei brasileira elenca sete exemplos de comportamentos que tipificam a AP, caracterizada como “interferência na formação psicológica da criança ou do adolescente promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este” (BRASIL, 2010).


    Uma vez constatada a AP pelo Juiz, ou através de perícia “psicológica ou biopsicossocial”, a lei prevê sanções que vão desde a advertência até a suspensão da autoridade parental, passando por ampliação do regime de convivência familiar em favor do genitor alienado, estabelecimento de multa ao alienador, determinação de acompanhamento psicológico e/ou biopsicossocial, alteração da guarda para guarda compartilhada, ou sua inversão e fixação cautelar do domicílio da criança ou adolescente.


    A inversão da guarda é, sem dúvida, central, herança da “terapia da ameaça” proposta por Gardner, cuja teoria


    
      continua a funcionar como uma sedução para os Tribunais, nalguns países, (…) porque oferece soluções fáceis e lineares para resolver problemas complexos, simplificando o processo de decisão, nos casos geradores de mais angústia para quem tem a responsabilidade de decidir”. (SOTTOMAYOR, 2011, p.75)

    


    A terapia da ameaça consistia em utilizar a lei para impor multas, perdas da guarda e penas de prisão para as mães acusadas de não cumprir o regime de visitas, menosprezando, portanto, os motivos da rejeição da criança e os comportamentos do progenitor que a originaram. A recomendação de Gardner de transferir a guarda da criança do genitor que ela ama para o genitor que ela rejeita, sugerindo, inclusive, o internamento institucional durante uma fase transitória e a suspensão de qualquer tipo de contato com o dito “alienador”, separando-a da pessoa de sua referência e do seu ambiente de vida, pode provocar-lhe danos psíquicos e emocionais (SOTTOMAYOR, 2011). A proposta de Gardner é diametralmente oposta às recomendações que Françoise Dolto (1989) fazia aos pais separados para preservarem o continuum do corpo, afetivo e social da criança, inclusive em relação ao lar e à escola. O rompimento do continuum levava as crianças a estados de dissociação, passividade e devaneio, inclusive, sendo o motivo pelo qual a guarda alternada foi proibida na França desde 1984.
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